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2. No entanto, vem retificar referida petição, informando que os credores

Potenza Celano ferramentas Ltda., Banco Bradesco S/A e Bandeirante

Energia S/A não receberão referido crédito através de depósito bancário,

uma vez que informaram tempestivamente seus dados bancários.

3. É certo, inclusive, que os mencionados credores já receberam através de

depósito judicial a primeira parcela dos respectivos créditos, conforme fls.

3632/3636/3639, devendo, necessariamente serem excluídos da relação

desta Zelosa Serventia de credores para os quais devem ser expedidas

guias de levantamento.

4. Desta forma, requer pela retificação da planilha acostada às fls. 3551/3555

excluindo-se os credores acima relacionados.

5. Sem mais, a disposição deste juízo para quaisquer esclarecimentos que se

fizerem necessário.

Nestes termos,

Pede deferimento.

São Paulo, 26 de outubro de 2010.

~-,

Capital Consultoria e Assessoria Ltda.

Alexandre Uriel Ortega Duarte

OAB/SP nº. 120.468
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Luis Claudio Montora Mendes

OAB/SP nº. 150.485
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§ 2° - Cópia da ata autenticada pela administração ou pela mesa será apresentada
ao Registro Público de Empresas Mercantis para arquivamento e averbação.

§ 3° -A administração da sociedade entregará cópia autenticada da ata ao sócio
que a solicitar.

MODIFICAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

17. - O presente Contrato Social poderá ser livremente alterado, a qualquer
tempo, por deliberação do sócio ou sócios que representem, no núnimo, 3/4 (três
quartos) do capital social, salvo nos casos de modificação do Contrato Social para
refletir matérias cuja deliberação dependa de quorum especial previsto neste
Contrato Social, hipótese em que prevalecerá o quorum especial, ainda que
inferior ao quorum geral de 3/4 (três quartos).

CESSÃO DE QUOTAS

18. - Nenhum dos sócios poderá ceder, transferir ou de qualquer forma onerar
qualquer de suas quotas ou direitos a elas inerentes aos demais sócios ou a
terceiros sem o prévio consentimento, por escrito, do sócio ou dos sócios titulares
de mais da metade do capital social.

Parágrafo Único -A cessão ou oneração de quotas terá eficácia quanto à
sociedade e terceiros a partir da averbação no Registro Público de Empresas
Mercantis do respectivo instrumento subscrito pelo sócio ou pelos sócios
anuentes.

EXCLUSÃO DE SÓCIO
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19. - É permitida a exclusão de sócio por justa causa, desde que aprovada por
sócio ou sócios titulares de mais da metade do capital social.

EXERCíCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

20. - O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de
dezembro.

Parágrafo Único -Ao fim de cada exercício social os administradores farão
elaborar o balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercício e as
demais demonstrações contábeis exigi das em lei, de acordo com a legislação
societária (Lei das Sociedades por Ações) e os princípios de contabilidade
geralmente aceitos no Brasil.

21. - As contas da administração e a destinação dos lucros líquidos anualmente
obtidos serão aprovadas por sócio ou sócios titulares de mais da metade do
capital social, garantida a todos os sócios a sua participação proporcional.

§ 1° - Nenhum dos sócios terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja
adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação.

§ 2° -A sociedade poderá levantar balanços intermediários, intercalares ou em
períodos menores, e, com base nesses balanços, distribuir lucros.

§ 3° -A sociedade poderá distribuir e pagar juros sobre o capital próprio,
conforme deliberação de sócios titulares de mais da metade do capital ov".~_.
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retirante, dissidente, extinto, morto, excluído, falido ou em recuperação judicial
ou extrajudicial serão calculados com base no último balanço patrimonial
levantado pela sociedade, e serão pagos a quem de direito, no prazo de 6 (seis)
meses contados do evento.

CONSELHO FISCAL

26. - A sociedade não terá conselho fiscal.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

27. - A Sociedade poderá pedir recuperação judicial por deliberação de sócio ou
sócios titulares de mais da metade do capital social, salvo se houver urgência, caso
em que os administradores podem requerer recuperação judicial, com
autorização de sócios titulares de mais da metade do capital social.

REG~CIA

28. - A sociedade será regida pelo disposto neste Contrato Social, bem como
pelo estabelecido nos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nO.10-406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), aplicando-se, nos casos omissos, exclusiva e supletivamente
a Lei nO. 6-404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei das
Sociedades por Ações).

ALTERAÇÃO DE QUORUM POR LEI SUPERVENIENTE

29. - Os quoruns de deliberação de sócios indicados neste Contrato Social serão
automaticamente reduzidos para os mínimos permitidos em lei, mas ....•uun,u
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inferiores a mais da metade do capital social, no caso de modificação legal que
autorize a sua redução.

FORO

30. - Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste
Contrato Social, fica desde já eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de
São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja".

E, por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente
instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 2 (duas)
testemunhas.

ROIa za de Oliveira
C.P.F.: 217.529.558-38
R.G.: 27.012.369-6

376.467/08-3
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Testemunhas:

1. -

JUR_SP 8207818V1 576.266607

Araras, 31de outubro de 2008.

Pp.

Pp.

2. -
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v o L K S W A G E N

TESOURARIA - SOLICITACAO E CONTROLE DE PAGAMENTOS
SOLICITACAO DE PAGAMENTO VIA UNIBANCO

======================================-===========~============================

SOLICITACAO
173192

FORMA PGTO.
DOC

DOC. ORIGINAL
173192

DTA. PAGTO
01/11/2010

DTA. CONFIRM.
/ /

DTA.CANCEL

BANCO
237

CONTA DV DV-AG-CTA NUM. DOCUM. NO BANCO
0000036930 6

AGENCIA DV
0410 3

APROVADOR
001145746

CPF/CNPJ
05790426/0001-00

LIBERAOOR
004000434

FAVORECIDO---->
DANNAPLAS IND.E COM.DE PLÁSTIC

VALOR---------> 1.530,67
( ***** UM MIL E QUINHENTOS E TRINTA REAIS E SESSENTA E

SETE CENTAVOS ***************************************************************************************************************** )

===============================================================================

OIV CONTA CCUSTO/OI D/C VALOR DESCRICAO DA SOLICITACAO
0061 18004004 1530,67 PAGTO. REF. PROCESSO JUDICIAL

*
D

CONF. ANEXO

" "

======-===========================================~=====~=======================
I A I SETOR SOLICITANTE I
I P I I
I R I NOME. : JOSE MENDES I
I O I I
I V I CHAPA: 001086065 I
I A I I
I C I RAMAL: 4904 29/10/2010 I

AUTORIZ. FINANCEIRA I COST ANALYSIS I
I I
I I
I I
I I
I I
I RAMAL: / / IRAMAL: / /~========================================~=~=~~=="~==~====================~~:=~





















































cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

vs sócios Sr. EDNÂlOO pEREIRA BÁRRETO e Sr.
CARLOS ALBERTO LEME, já qualificados, declaram, sob as penas da lei, que
não estão impedidos de exercer a administração de sociedade, nem por
decorrência de lei especial, nem em virtude de condenação nas hipóteses
mencionadas no art. 1.011, § 1°, do Código Civil ( Lei nO 10.406/2.002).

E; por estarem assim justos e contratados, iavram
este instrumento em três vias de igual forma e teor, que serão assinados pelas
sócias na presença de duas testemunhas. .

Taubaté, 05 de fevereiro de L.010
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